
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.027 - RJ (2017/0142351-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARIANGELA DE MOURA 
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGUES AUGUSTO GOMES E OUTRO(S) - 

RJ049984 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTOS. 
SÚMULA 115/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Publicado o acórdão recorrido sob a égide do CPC/1973, não cabe o 
conhecimento do recurso especial interposto, porque aplicável a 
orientação da Súmula 115/STJ ante a ausência da cadeia completa de 
substabelecimentos dos advogados.
2. À luz do diploma processual civil anterior, a regularidade da 
representação processual é ônus da parte recorrente, que deve 
providenciar o traslado da procuração constante no feito principal ou fazer 
juntar novo instrumento.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de maio de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AGRAVANTE : MARIANGELA DE MOURA 
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGUES AUGUSTO GOMES E OUTRO(S) - 

RJ049984 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Mariangela de Moura contra decisão da Presidência que não conheceu 

do recurso com base no óbice da Súmula 115/STJ.

A agravante alega que o ônus da instrução competiria à recorrida, porque 

o recurso deriva de embargos à execução propostos pelo ente público. Além disso, 

assevera que o novo Código de Processo Civil revogou tacitamente a orientação da 

Súmula 115/STJ.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão da Ministra 

Presidente merece ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ, fl. 277):

Vistos, etc.
Trata-se de RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no art. 105, inciso 
III, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 
02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a 
partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente não 
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do recurso especial, 
Dr. José Rodrigues Augusto Gomes.
É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 
recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.

Acrescento que, sob a égide do CPC/1973, a regularidade da 

representação processual é ônus da parte recorrente, que deve providenciar o traslado 

da procuração constante no feito principal ou fazer juntar novo instrumento.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO NCPC. 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. DESOBEDIÊNCIA AO 
DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO REGULARIZADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
NECESSIDADE DE PROCURAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
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requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
3. A jurisprudência desta Corte adota o posicionamento de que a parte 
deve providenciar o traslado da procuração constante no feito principal ou 
fazer juntar novo instrumento, a fim de que seja regularizada a 
representação processual.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.689.013/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/3/2018, DJe 20/3/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
REAJUSTE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL E 
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS SUBSCRITOS POR ADVOGADO 
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I - Segundo decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
9/3/2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, portanto, o Código de 
Processo Civil de 1973 quanto ao recurso especial interposto.
II - A regularidade na representação das partes deve ser feita no momento 
da interposição do recurso especial por meio de procuração, não cabendo 
sua juntada extemporânea. Óbice do enunciado n. 115 da Súmula do STJ 
não afastado.
III - A jurisprudência do STJ é no sentido de que "[...] se a procuração 
outorgada pela parte não consta dos autos dos embargos do devedor, 
mas apenas dos autos da execução, cabe à parte recorrente, quando da 
interposição do recurso especial, providenciar o traslado daquele 
instrumento ou juntar nova procuração." (AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.175.564/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
10/11/2015, DJe 17/11/2015). Precedentes: AgRg nos EAREsp 
334888/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 26/2/2014, DJe 11/3/2014; AgRg no REsp 1523815/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 
17/4/2017.
IV - O juízo de admissibilidade do recurso especial realizado pelo Tribunal 
de origem, por se tratar de um juízo provisório, não vincula aquele 
realizado no âmbito do STJ, esse sim definitivo. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1080047/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 3/8/2017, DJe 16/8/2017, e AgRg no REsp 1567524/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3/5/2016, 
DJe 9/5/2016.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.661.669/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 11/10/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 
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CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73, 
SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. 
SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO 
CPC/73, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Agravo Regimental - aviado contra decisão publicada na vigência do 
anterior CPC, que, por sua vez, julgara Conflito de Competência 
suscitado também na vigência do CPC/73 - subscrito e transmitido 
digitalmente por advogado sem procuração ou regular substabelecimento 
nos autos, conforme certificado no processo.
II. Aplicação, no caso, dos Enunciados Administrativos 2 ("Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça") e 5 ("Nos 
recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a 
abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC"), aprovados pelo Plenário do STJ, em 09/03/2016.
III. Esta Corte firmou jurisprudência, em face do CPC/73, considerando 
inexistente o recurso endereçado à instância especial, no qual o advogado 
subscritor não possui procuração ou substabelecimento regular nos autos 
(Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da representação processual 
ser comprovada no ato da interposição do recurso.
IV. É pacífico nesta Corte o entendimento, firmado à luz do CPC/73, no 
sentido de ser impossível a "aplicação dos arts. 13 e 37, segunda parte, 
ambos do Código de Processo Civil, a fim de que o defeito seja sanado, 
porquanto tal providência revela-se incompatível com a instância especial" 
(STJ, AgRg no AREsp 321.374/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/04/2015).
V. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no CC 138.549/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/9/2017, DJe 6/10/2017)

Por fim, não sana o vício processual o fato de constar na autuação dos 

embargos à execução o nome do advogado ou a circunstância de a causa principal já 

ter tramitado nesta Corte Superior, nem há falar em nulidade do processo de ofício, por 

suposta ofensa ao art. 736, parágrafo único, do CPC. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0142351-7 REsp 1.679.027 / RJ

Números Origem:  00150553620114025101  200551010153532  201151010150555

PAUTA: 17/05/2018 JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
(AUSENTE)

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIANGELA DE MOURA 
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGUES AUGUSTO GOMES E OUTRO(S) - RJ049984 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIANGELA DE MOURA 
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGUES AUGUSTO GOMES E OUTRO(S) - RJ049984 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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